
Regido  pela  Lei  m9  10520,  de  17  de julho de 2002 e subsidiariamente  pela  Lei  n.9  8.666 de  21/06/93  e  suas
alterações posteriores, Lei N° i23 de i4 de dezembro de 2006 e legislação complementar em \/igor.

PREÂMBULO

A  Pregoeira  do  Município  de  ACOPIARA,  designada  pela  Portaria  n9  002/2020  de  02  de  Janeiro  de  2020,  toma

público para conhecimento de todos os interessados que as Q9ÉQQ horas do dia 10 de Marco de 2020, na sede da
Comissão no Centro Administrativo da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA, situada na Avenida José Marques Filho,
n9   600,  Aroeira,  Acopiara  -   Ceará,   CEP:   63560-000,   em   sessão   pública,   em  sessão   pública,   dará   início   aos

procedimentos de  recebimento e abertura  dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de
lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  N9  2020.02.18.01,
identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos;

Objeto:

QUIslçÃO  DE  PNEUS  E  CÂMARA  DE AR  DESTINADO  A  FROTA  DE VEíCULO
DAS  DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,  CONI:ORME

ESPEcll:ICAçÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REI:ERÊNCIA EM

NEX0 AO EDITAL.

ipo: Menor Preço

Critéi.io de Julgamento: Por Lote

Espécie: Pregão Presencial

ecreta ria/Órgão ] nteressad o :

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,

SUPERITENDÊNCIA DE TRANSPORTE  E TRÂNSITO,

GABINETE DO  PREFEITO,

SECRETARIA     DE     AGRICULTURA     E     DESENVOLVIMENT0     SUSTENTÁVEL,

SECRETARIA DO TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL,

SECRETARIA DE  INFRAESTRUTURA,

SECRETARIA  DE SAÚDE,

SECRETARIA EDUCAÇÃO

DEFINICÕES GERAIS:

Nesta ]icitação serão encontradas pala\/ras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados:
1.             LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2.              LICITANTE:  Pessoa Jurídica que participa desta  licitação;

3.   HABILITAÇÃO:   Documentos   referentes   à   verificação   atualizada   da   situação  jurídica,   regularidade   fiscal   e
trabalhista,  qualificação  técnica,  econômico-fimnceira,  que  seja  exigida   neste  edital,  do  vencedor  da  fase  de

proposta de preços;
4.   ADJUDICATÁRIA:  Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5.   CONTRATANTE:  0  Município  de  ACopiARA,  através  do(s)  órgão(s)  competente(s)  que  é(são)  signatário(s)  do
instrumento contratual;
6.   VENCEDORA:  Pessoa  Jurídica  à  qual  foi  adjudicado  o  objeto  desta  licitação,  e  é  signatária  do  Contrato  com  a
Administração Pública;

7.   FISCALIZAÇÃO/lNTERVENIÊNCIA:    A    Prefeitura    Municipal

acompanhamento e fiscalização do fornecimento;



8.   PREGOEIRA:   Sewidora    designada    por   ato   do   titular   do    Poder   Executivo   Municipal,   que   realizará   os

procedimentos  de  credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos envelopes  das  propostas de  preços e  da
documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos proponentes, condução
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adj.udicação, quando
não  houver  recurso,  elaboração da  ata,  condução  dos trabalhos da  equipe  de apoio,  recebimento,  o exame e  a
decisão   sobre   recursos   e   o   encaminhamento   do   processo   devidamente   instruído,   após   a   adjudicação,   á
autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
9.     EQUIPE   DE  APOIO:   Equipe  designada   por  ato  do  titular  do   Poder  Executivo   Municipal,  formada   por,  no

mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a PREGOEIRA durante a  realização do pregão;
10.   AUTORIDADE SUPERIOR:  É o titular do  órgão ou entidade  de origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa
do(s)  órgão(s)  competente(s),  incumbido  de definir o  objeto  da  licitação,  elaborar seu  Proj.eto  Básico/Termo  de
referência, determinar a abertura da  licitação, decidir os recursos contra atos da  Pregoeira, adjudicar o objeto ao
vencedor,  no  caso  de  interposição  de  recurso,  homologar o  resultado  da  licitação  e  promover a  celebração  do

C¥ontrato e contratos;
1.  LOTE: Cada  parcela que perfaz o objeto desta licitação.

11.  PMA: -Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

CCOI\/IPõEM-SE 0 PRESEI\lTE EDITAL DAS PARTES A E 8. CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

PARTE A -Condições para competição, julgarTiento e adjudicação.
Em   que   são   estabelecidos   os   requisftos   e   as   condições   para   competição,  julgamento   e   formalização   do
Contrato/contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
AAn€xo 1 -Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
AAnexo11-ModelodePropostadePreços;
Anexo  111 -Modelo de Declarações/Procuração;

AAnexoW-MinutadoContrato.

1- DO 0BJETO

0:.E.,C-UA..p:es:Ãtse,iit:çRãsoA:e:EEàrE:áJ;e,tAosaDA.QULsüii,:,P,E.P::UicE.Cp?AM#E?EcàRNFD:Ê.ú:A:so.fc,FFT;iâõE:
CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE   REl:ERÊNCIA  EM  ANEXO  AO   EDITAL,   tudo   de   acordo   com   as
especifícações dos Anexos, parte integrante deste edital.

2 -DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

_              --|-Lri-Lri -.--_`__  L_'--_--___   ___L_+L  _=  _1.,
2.1 -Recebimento dos documentos de condições de participação, credenciamento, dos envelopes de `'propostas
de preços" e ``documentos de habilitação";
2.2   -   Verificação   das   condições   de   participação   e   procedimento   de   Credenciamento   dos   representantes

presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 -Lances verbais entre os classificados;
2.5 -Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação;
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3 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:

3.1 -pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita
simples,  em  comandita   por  ações,  anônima   e  limitada)  e  de  sociedades  simples  (associações,  fundações  e
sociedades    cooperativas)    regularmente    estabelecidos    neste    País,    cadastrados    ou    não    no    Cadastro    de
Fornecedores da  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA e que satisfaçam a todas as condições da  legislação em vigor,
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o obj.eto da licitação.
3.1.1   -   A  total   incompatibilidade   dos   objetos   sociais   da   licitante   com   o   objeto   da   licitação   implicará   na
impossibilidade de sua  participação no certame.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR:

33 -licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.

C2à3p.=Sriea=edn°J:#=ipr::±°=T£°m¥;:eu#egsrg:T:=#ad#rduonhffiã:d:ef°Súreú"°u
3.3.2  -  Se  constatada  a  comunhão  de  sócios,  diretores  ou  representantes  entre  licitantes  participantes  após  a
abertura   dos   envelopes  de   preço,   os   respectivos   participantes  serão   automaticamente   desclassificados   do
certame, independentemente do preço proposto.
3.4 -Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão, de cisão
ou  de  incorporação,  ou  ainda,  que  estejam  cumprindo  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  ou
impedimento  de  contratar com  a  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA-CE,  ou tenham  sido  declaradas  inidôneas  e
estejam  impedidas de  licitar ou  contratar com  a Administração  Pública  Federal,  Estadual  e  Municipal,  bem  como
licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda.
3.5  -  Empresas  cuj.os  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou   dirigentes  da
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  membro  efetivo  ou  substituto  da  Comissão  de  Pregão,   bem  como  a
PREGOEIRA ou  membro da Equipe de Apoio.

3.6  -  A(s)  empresa(s)   participante(s)   do  presente  processo  licitatório   deverá(ão)  estor  c/.ente  que  o  objeto
adquirido estará sujeito à aceitação  pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso  não esteja de
acordo  com  o  especificado  no  Projeto  Básico/Termo de  Referencia  da  presente  licitação  ou  sej.a  um  produto  de

qualidade inferior ao solicitado ou ainda  por questão de interesse público devidamente j.ustificado.
3.7  -  A  participação  na   licitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  irretratável  dos  termos  e
conteúdos   deste   edital   e   seus   anexos,   a   observância   dos   preceitos   legais   e   regulamentos   em   vigor;   e   a
responsabilidade  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos  apresentados  em  qualquer
fase da  licitação.

3.8 -As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme incisos
1  e  11  do Artigo  39  da  Lei  Complementar n9  123,  de  14 de  dezembro  de  2006,  e  que  pretenderem  usufruírem  de
seus benefícios  nesta  licitação  do  regime diferenciado  e favorecido previsto  naquela  lei, deverão apresentar,  no
ato  do  CREDENCIAMENTO  a  Certidão  Simplificada  emitida  pela  Junta  Comercial,  nos  termos  do  art.  89  da  lN
103/2007 do DNRC -Departamento Nacional de Registro no Comércio.
3.9  -  As  empresas  enquadradas  no  regime  diferenciado  e  favorecido  das  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de
Pequeno   Porte   (EPP)   que   não   apresentarem   a   certidão   prevista   no   subitem   anterior,   poderão   participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.10  -  0  início  da  sessão  de  credenciamento  dar-se-á  até  o  horário  previsto  no  preâmbulo  deste  edital  sem
tolerância  (para  os  proponentes)  para  possíveis  atrasos,  podendo  haver  atrasos  exclusivamente  por  parte  da
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4 -DO CREDENCIAMENTO

4.1 -No dia,  hora  e local definidos no  preâmbulo deste  Edital, será  realizada sessão pública  para  recebimento dos
documentos  necessários  à   condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de
Preços e  Documentos de  Habilitação, devendo o interessado ou seu  representante, se for o caso, credenciar-se a

perante  Pregoeira Oficial do  Município de ACOPIARA.
42   -   Cada   licitante   deverá   apresentar-se   com   apenas   01   (um)   representante,   devidamente   munido   de
documentação   hábil   de   credenciamento,   o   qual   será   o   único   admitido   a   intervir   nas   diversas   fases   do

procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeftos, pelo lictinte representado.
4.3  -Tão  somente a  pessoa  credenciada  poderá  intervir no  procedimento  licitatório,  sendo  admmdo,  para  esse
efeito, um único representante por licitante interessada;
4.4 -Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste Pregão,

C);::r::;n;::;dúç; excIUsão  Sumária  de  ambas  as  licitantes  representadas,  assim,  deveri  escolher  quai  empresa  o
4.5  -  No  decorrer do  procedimento  licitatório,  os  licitantes  poderão  nomear  representantes,  caso  não  os tenha
fefto,  descredenciar  ou  substituir  os  já  nomeados,  desde  que  apresente  os  documentos  exigidos  neste  Ítem.
Entretanto,  não será  admitida  a  participação de  um  mesmo  representante  para  mais de  uma  empresa/entidade
licitante.

DOCUIVIENTOS EXIGIDOS NESTA l:ASE

4.6 -Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4.6.1 -Cópia  de  seu  documento oficial  de  identificação  (com  foto)  do  representante, válido  na  forma  da

lei;  e

4.62  -  Procuração  pública  ou,  instrumento  particular  de  mandato  especifica,  (com  firma  reconhecida),
conforme modelo discriminado  m  item  1 do ANEXO  111 deste  Edital, caso o  representante não seja sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma  individual; e

4.63 -Documento que compro`/e a titularidade do outorgante  (atos constitutivos da  pessoa jurídica,  ata
de sua eleição, etc.); e

Oeàhafh:ti4;:+i¥ndoeEpd#::##:e:#be::#i#°n:::tÊndd:Lin±°oà,S„¥:g±n:d=riq]::nt°àpmpst
4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa  jurídica  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  firma
indMdual,   dispondo   por  si   só   de   poderes   de   representação,   deverão   ser  apresentados   documentos   que
comprovem  tal  condição  (atos  constitutivos  da  pessoa  jurídica,  ata  de  sua  eleição,  etc.),  nos  quais  estejam
expressos   seus   poderes   para   exercer   direitos   e   assumir   obrigações   em   decorrência   de   tal   investidura,
acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8  -  Os  documentos  elencados   no  subitem  4.6  deverão  ser  apresentados  em   separado  dos  envelopes  de
Proposta de Preço e de Documentos de  Habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos.
4£  -A  incorreção  ou  não  apresentação  dos  documentos  de  que  tratam  os subftens  anteriores  (4.6.1,  4.6.2,  e
4.63),  não  implicará  na  desclassificação  do  proponente. Todavia,  impedirá  o  representante  de  se  manifestar e
responder  pelo  participante  nas  diversas  etapas  do  procedimento,  tendo  em  vista  o  Credenciamento  que  esta
etapa  é  fundamental  e  obrigatória  ao  presente  processo  (Art.  1i,  inc.  lv  do  Decreto  n°  3.555  de  O8/08A000),
exceto  a  ausência  do  ftem  4.6.4,  bem  como  a  total  incompatibilidade  do  objeto  social  da  proponente  com  o
objeto    da    licitação,    na    qual    estes,    implicam    no    descumprimento    das
consequentemente   enseja   ao   desatendimento   quanto   às   exigências   edi±a.l.íÉ

de    participação    e
asslm'   a



eliminação  sumária  do  competente  processo  licitatório,  acarretando  ao  não  prosseguimento  e  participação  nos
demais procedimentos e fases.
4.10 -A PREGOEIRA ao  iniciar os trabalhos,  promoverá  a chamada  para credenciamento de todos os interessados

para entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestações, dar-se-á
por encerrada a etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
4.11 A declaração exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier com  firma  reconhecida  em  cartório  deverá  vir
acompanhada   com   o   documento   de   identidade   ou   equivalente   do   signatário/assinante,   para   que   seja
confrontada a assinatura.

5 -DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES
_                                                -LI..)..             ____    _                  li

5.1 -Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante
deverá  ainda  apresentar simultaneamente  02  (dois)  conj.untos  de  documentos,  a  saber:  "Proposta  de  Preço"  e

Ô!?2°.C:r:on::usndt:sH::Í:toacçuã:':.ntosreiativosà.Ípropostadepreços"eaos"DocumentosdeHabmtação"deverão
ser  entregues  em   envelopes  separados,   opacos  e   lacrados,   rubricados   no  fecho,  endereçados  à   Prefeitura
Municipal de ACOPIARA, identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do
CNPJ, os títulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço" ou "Documentos de Habilitação"), respectivamente.
5.3-  Todos  os  documentos  necessários  à  participação  na  pi-esente  [icitação  poderão  ser  apresentados  em
original,  cópia  de  publicações  em  órgão  da   impressão  oficial,  cópia  do  origina]  autenticada   por  cartório
competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada a autenticidade pela
Pregoeira ou servidor integrante da Equipe de Apoio.
5.3.1-Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
si`mile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preço.
5.3.2-  Os  documentos  necessários  à   participação  na   presente  licitação,   compreendendo  os  documentos  de
condições  de   participação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à   habilitação,
deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.3.3-Quaisquer documentos necessários à participação no presente cer[ame licitatório, apresentados em  língua
estrangeira,  deverão  ser autenticados  pelos  respectivos consulados e traduzidos  para  o  idioma  oficial  do  Bra5il,

portradutorjuramentado.
5.4 -Nas certidões apresentadas neste  processo, quando não consignado o respectivo  prazo de validade em seu
bojo,  deverão  ter  sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos
envelopes, sahío determinação legal específica em contrário, comprovada mediante documento.
5.4.1 -Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1 e 7.4.2 deste edital;

6 -DAS PROPOSTAS DE PREçOS
_--_._,_                                                    ---

6.1 -A proposta  de  preços deverá  ser elaborada  em  01 (UMA) VIA em  papel f;mõrado ou  com carimbo  com os
dados  do  interessado,  manuscrita  em   letra  de  forma  em  tinta   não  lavável  ou  confeccionada   por  máquina,
impresso  por computador ou  qualquer processo  eletrônico,  sem  ahernativas,  emendas,  rasuras ou  entrelinhas,
datada e assinada, e, contendo m parte extema do envelope correspondente as seguintes indicações:

À PREl:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

PREGAO PRESENCIAL N.9 2020.02.18.01

LI CITANTE :                                                      CN PJ
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ENVELOPE N.9 01 (PROPOSTA DE PREçOS)

6.2-  A  proposta  de  preços  deverá  ser  apresentada  seguindo  o  modelo  padronizado  no  ANEXO  11  deste  Edital,
contendo:

Õ

6.2.1-A modalidade e o  número da  licitação;
6.2.2-Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura  Municipal de ACOPIARA;
6.2.3-   Razão   Social,   CNPJ,   endereço,   número   da   conta   corrente,   agência   bancária,   identificação   do
respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4-Prazo de entrega máximo, conforme os termos do edital;
6.2.5-Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;

6.2.6-Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;
6.2.7-Os valores unitários em algarismos de cada  item;
6.2.8 -Valor Global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,
encargos  trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de

pessoal,  custos e  demais despesas que  possam  incidir sobre  o fornecimento  licitado,  inclusive  a  margem
de lucro.

6.3 -Caso a  Proposta de  Preço apresentada, estej.a sem a devída assinatura, na forma do item 6.1 deste edital, a
mesma  poderá  ser  assinada  no  momento  da  constatação  da  falha,  desde  que  os  responsáveis  legais  estejam

previamente credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credenciados para o ato.
6.4 -Os  preços  constantes da  proposta  do  licitante  deverão  conter apenas duas  casas  decimais  após  a vírgula,
cabendo  ao  licitante  proceder  ao  arredondamento  ou  desprezar  os  números  após  as  duas  casas  decimais  dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.5 -Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
6.6 -Ocorrendo  discrepância  entre  os  preços unitários e totais,  prevalecerão  os primeiros,  podendo a  Pregoeira

proceder às correções necessárias quanto aos resultados dos cálculos dos valores totais dos itens corrigidos.
6.7 -Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.7.1-A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.
6.8 -A apresentação da  proposta  de  preços implica  na ciência  clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em   especial   quanto   à   especificação   dos   bens   e   as   condições   de   participação,   competição,  julgamento   e
formalização do Contrato, bem como a aceitação e suj.eição integral às suas disposições e à  legislação aplicável, às
Leis Federais n910.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada.
6.9  -  Os  preços  a  serem  cotados  deverão  levar em  conta  os  preços  estimados  para  a  contratação,  insertos  na

planilha anexa ao processo.
6.10 -  Na  análise das propostas de  preço  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preço  unitário, facultando-
lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
6.11 -Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.
6.12 -Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope '`A" não sendo admitido o recebimento

pela  Pregoeira, de qualquer outro documento,  nem  permitido à  licitante fazer qualquer adendo aos já entregues
a  Pregoeira.
6.13  -  A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  solicitar  demonstração  do  objeto  desta  licitação  para  melhor
avaliação, ficando o  licitante obrigado, sob  pena de desclassificação, a apresentar tal amostra/demonstração,  no

prazo definido pela Pregoeira, contados a  partir da intimação.
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técnico designado  pelo titular do órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu
e visado pelo titular do órgão.
6.13.2   -   No   caso   da   situação   referida   anteriormente   no   item   6.13   e   6.13.1,   a   Pregoeira   fornecerá   aos
interessados,  o  resultado  o  da  análise  feita  pelos  responsáveis  técnicos,  mediante  Laudo  Técnico,  no  prazo
máximo dito no momento da demonstração e procederá em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes
do processo na forma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0

7.1-  0  envelope  ``Documentos  de  Habilítação"  deverá  conter os  documentos  exigidos  em  uma  única  via,  e  ser
apresentado na forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

PREGÃO PRESENCIAL N.9 2020.02.18.01
`LICITANTE :                                                        CN PJ

ENVELOPE N.9 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7.2-Os  interessados  não  cadastrados  na  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA,  na  forma  dos artigos 34 a  37  da  Lei
Federal  n.9  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  habilitar-se-ão  à  presente  licitação  mediante  a  apresentação  dos
documentos  abaixo  relacionados  (subitens  7.3  a  7.8),  os  quais  serão  analisados  pela   Pregoeira  quanto  a  sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

7.3 -RELATIVA À HAB[LITAÇÃO JURI'DICA:

7.3.1  REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro  público de empresa  mercantil da Junta
Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da  Junta  onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3.2  -ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUT0  0U  CONTRAT0  SOCIAL  CONSOLIDAD0  em  vigor  devidamente  registrado
no  registro  público  de  empresa  mercantil  da Junta  Comercial,  em  se tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no
caso  de  sociedades  por ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de seus  administradores;  devendo,  no
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Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada  de prova da diretoria  em exercício; devendo, no caso da  licitante ser
a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas Jurídicas  do  Estado  onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.3.4 -DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando  de  empresa  ou  sociedade estrangeira  em funcionamento  no
País, e AT0  DE  REGISTR0  DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a
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7.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2-  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  conforme  o  caso,  relativo  ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.4.3-Provas de regularidade, em  plena validade, para com:



7.4.3.1-a  Fazenda  Federal  (consistindo  em  Certidão Conj.unta  Negativa  de  Débito quanto aos Tributos  Federais e
a  Dívida Ativa da  União  (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias;

7.4.3.2-a  Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3.3-a  Fazenda  Municipal  (Certidão  Negativa de  Débitos  Municipais)  do domicílio  ou sede do  licitante e desta
Municipalidade;

7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de  Débitos Trabalhistas -CNDT).

7.4.4-  As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar  toda  a  documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5-  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)
dias  úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do
certame,    prorrogáveis   por   igual    período,   a   critério   da   Comissão   de   Pregões,   para   a    regularização   da
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos
licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classíficação,  para  a  assinatura  do contrato, ou  a  revogação da  licitação,
ou lote, conforme o caso.

7.5- RELATIVA À QUAL[FICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da  pessoa jurídica;
7.5.2-  Prova  de  Capital  mi`nimo  equivalente  a  i0%  (dez  por  cento)  do valor estimado  da  contratação  (conforme
cotado),  emitida  em  data  não  superior a  60  (sessenta)  dias.  0  Capital  social  deverá  ser comprovado  através da
Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

7.6 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCN]CA:

7.6.1-Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação,
fornecido  através  de  atestados  de  capacidade  técnica  fornecidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou

privado,  acompanhado  dos  respectivos  contratos  de  prestação  de  serviços  ou  nota  fiscal  equivalente  se  for  o
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7.7 -DEMAIS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO:

7.7.1-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na  Lei  n9 9.854, de 27/10/1999,  publicada no DOU de
28/10/1999,  e  ao  inciso Xxxlll,  do  artigo 79,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores de  18  (dezoito)  anos
em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  constante  dos  Anexos  deste
edital;
7.7.2-Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
7.7.3-  Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveniente  impeditivo  da  habilitação,
ficando  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar ocorrências  posteriores,  conforme  modelo  constante  dos Anexos
deste edital (art.32, §29, da  Lei n.9 8.666/93).



7.8.1 -Os envelopes com os documentos relativos à  habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final
da  fase  de  competição  poderão  ser  retirados  por  seus  representantes  na  própria  sessão,  exceto,  caso  haja
interposição de  recursos, onde os mesmos ficarão sob a guarda da Comissão de Pregões,  podendo ser requerido
somente ao j.ulgamento definitivo do mesmo.
7.8.2  -Os documentos  não  retirados  permanecerão  em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante  30

(trinta)  dias  corridos  à  disposição  dos  respectivos  licitantes.  Findo  este  prazo,  sem  que  sejam  retirados,  serão
destruídos.
7.9 - As declarações exigida na habilitação, quando não vierem com firma reconhecida em cartório deverão vir
acompanhadas  com  o  documento  de   identidade  ou  equivalente  do  signatário/assinante,   para   que  seja
confrontada a assinatura.
7.10 -Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de Habilitação, bem
como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
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8.1 -0 Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por uma Pregoeira,
e   realizar-se-á   no   endereço   constante   do   Preâmbulo   deste   Edital,   seguindo   o   trâmite   indicado   abaixo   e
obedecendo a legislação em vigor.
8.2-RECEBIMENTO DOS DOCUMENToS DE CREDENCIAMENTO E ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no

preâmbulo  deste  Edital  terá  início  à  sessão  pública  do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos
licitantes  e  demais  pessoas  que  queiram  assistir ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  de  seu
representante  os  documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01

(Propostas  de   Preços)   e  02   (Documentos  de   Habilitação)   em   envelopes  distintos,   devidamente   lacrados  e
rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
8.2.1  -  Depois  de  encerrado  o  recebimento  dos  envelopes,  nenhum  outro  envelope  ou  documento  será  aceito

pela  Pregoeira.
8.2.2  -Após  a  entrega  dos  envelopes  não  caberá  desistência  por  parte  de  qualquer  licitante,  salvo  por  motivo

j.usto decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:   No   ini'cio   da   sessão  os   representantes  dos  interessados  em   participar  do   certame0 everão  se  identificar  e  se  for  o  caso  comprovar  a  existência  dos  necessários  poderes  para  formulação  de
ropostas e para a  prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 4 deste instrumento,

assinando então lista de presença.
8.4-  ABERTURA  DOS  ENVELOPES  CONTENDO  AS  PROPOSTAS  DE  PREçOS:  Abertos  os  envelopes  contendo  a
'`Proposta  de  Preços"  de  todos  os  licitantes,  a  Pregoeira  ou  membro  da  equipe  de  apoio  fará  a  verificação  da

conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,  a  Pregoeira  informará  aos

participantes   presentes   quais   licitantes   apresentaram   propostas  de   preços  para   o(s)   objeto(s)   da   presente
licitação e os respectivos valores ofertados.
8.4.1- Após a  abertura dos envelopes contendo as propostas de  preços a  Pregoeira examinará a compatibilidade
desta com os termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos termos desse edital.
8.4.2-A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer tempo,  determinar a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  que  o  setor técnico
da(s)  Secretaria(s)  interessada(s)  na  presente  licitação  proceda  ao  exame  de  qualidade  e  compatibilidade  dos
itens com os termos do edital, na forma do item 6.13 deste edital.
8.5-  CLASSIFICAÇÃO  INICIAL:  A  Pregoeira  fará  a  ordenação  das  propostas  de  todos  os  licitantes,  em  ordem
decrescente de valor, classificando o  licitante com  proposta  de MENOR PREçO POR LOTE e aqueles que tenham
apresentado  propostas  em  valores  sucessivos  e  superiores  em  até  109Ío  (dez  por  cento)  relativamente  à  de
MENOR PREçO POR LOTE, para que seus representantes pa_rticipem dos lances verbais.



8.5.1-Caso  não sejam verifícadas  no  mínimo 03  (três)  propostas de  preços  nas condições definidas  no sub item
7.5,  a  Pregoeira  classificará  as  melhores  propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),  para  que  seus  representantes

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-  LANCES VERBAIS:  Em  seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances verbais,  que  deverão  ser
formulados  de  forma  sucessiva,  em  valores  distintos  e  com  preços  decrescentes,  obedecendo  as  seguintes
disposições:
8.6.1-A  Pregoeira  convidará  individualmente os licitantes classifícados,  de forma  seqüencial,  a  apresentar lances
verbais,  a  partir do autor da  proposta  classificada  de  maior preço e os demais,  em  ordem  decrescente de valor.
No  caso  de  empate  de  valor  entre  propostas será  realizado  imediatamente  sorteio visando  definir a  ordem  de
lance entre os licitantes empatados.
8.6.2-  Só  serão  aceitos  os  lances  cujos  valores  forem  inferiores  ao  último  lance  que  tenha  sido  anteriormente
registrado.
8.6.3-A Pregoeira  no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a  prerrogativa de:

•f` a) determinar um intervalo  mínimo de valor entre os lances verbais a serem  realizados;
b) determinar um  período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

8.6.4-Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas da Pregoeira na forma do
sub item anterior.
8.6.5-   Preclui   o   direito   de  apresentar  lance  verbal,   sendo   considerado  desistente   o   licitante   que  deixar  de
apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na forma da alínea "b" do sub item 8.6.3.
8.6.6-Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluido da  rodada de lances por não
ofertar lance menor do que os concorrentes, poderá ofertar o seu menor preço a fim de classifícação;
8.6.7-A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela  Pregoeira, implicará exclusão do licitante
das  rodadas  posteriores  de  oferta  de  lances  verbais,  ficando  sua   última   proposta   registrada  para  efeito  de
classificação ao final da etapa competitiva.
8.6.8-Quando não mais se realizarem  lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa
competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.6.9-  A  Pregoeira  poderá  negociar  diretamente  com  o  proponente  para  que  seja  obtido  preço  melhor  para  a
Administração  nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o
encerramento  da  etapa  competitiva  se  a  oferta  não for aceitável,  ou  se  o  licitante  classificado  for considerado
inabilitado, no exame de oferta subseqüente.0 }.6.10-  Caso  haja  empate  nas  propostas  escritas,  ordenadas  e  inicialmente  classificadas  sem  que  se  realizem
ances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.

8.6.11. Após a  etapa  de  lances, sendo verificada  a  ocorrência  de  empate ficto, será  assegurada,  como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
44 da  Lei Complementar n9123, de 2006.
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas
e  empresas  de  pequeno  porte  sejam   iguais  ou  até  5  %  (cinco  por  cento)  superiores  à   proposta  mais  bem
classificada.

8.6.11.2. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se enquadre
como microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6.12.  Para  efeito do disposto  no item 8.6.11 deste  Edital, ocorrendo o empate ficto,  proceder-se-á  da  seguinte
forma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de   pequeno   porte   mais  bem   classificada  será   convocada   para,  em

querendo,  apresentar  nova  proposta  de  preço  inferior  àquela  considerada  vencedora  do  certame,  no  prazo
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b)  não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  na  forma  do  inciso
anterior,  serão   convocadas  as   remanescentes   ME/EPP   que   porventura   se  enquadrem   no   mesmo   intervalo

percentual de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
c)  No  caso  de  igualdade  dos valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte

que  se  encontrem  no  aludido  intervalo,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que
primeiro poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances.
8.6.13-Declarada encerrada  a  etapa  competitiva, com  ou  sem  lances verbais,  e  realizada  a  classificação final  das

propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade
entre  a  proposta/oferta  de  menor preço  e o valor estimado  para  a  contratação  constante da  planilha  anexa  ao

processo, decidindo motivadamente a respeito.
8.6.14-   Tratando-se   de   preço   inexeqüível,   a   Pregoeira   poderá   determinar   ao   licitante   que   comprove   a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-  Ocorrendo  a  hipótese  tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirá  o  envelope  de  habilitação  do0licitante primeiro classificado `'sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-  Diante  da  hipótese  tratada  no  subitem  8.6.13  a  Pregoeira  poderá,  também  '`sob  condição",  negociar
diretamente   com   o   classificado   subsequente   para   que   seja   obtida    melhor   oferta   que   a   sua   proposta
anteriormente  oferecida  a  fim  de  conseguir  menor  preço,  caso  não  comprovada  a  exequibilidade  do  licitante
anteriormente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.6.18-  Os  licitantes  que  apresentarem  preços  excessivos  ou  manifestamente  inexequíveis,  serão  considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.6.19-Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-Não serão adj.udicadas propostas com preços unitários e/ou global superiores aos valores estimados para
a contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  -  Serão   considerados  compatíveis  com  os  de  mercado  os  preços  registrados  que  forem   iguais  ou
inferiores  à   média  daqueles  apurados  pelo  setor  competente  da   Prefeitura  de  ACOPIARA,  responsável  pela
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
8.6.21-  Caso  o  preço  referente  ao  preço  final  seja  composto  de  preços  unitários,  deverá  a  Pregoeira,  antes  da

•,f..:onvocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços ao valor do lance final.
.6.22-Caso a  licitante classificada com o MENOR PREçO POR LOTE sej.a  uma  ME/EPP e esta apresente restrições

na comprovação da regularidade fiscal, será convocada para apresentar a documentação regularizada. Conta-se a

partir da declaração de vencedora do certame, o prazo de 05  (cinco) dias úteis,  prorrogáveis por igual  período, a
critério da Pregoeira, para regularização da documentação, nos termos do § io do art. 43 da Lei Complementar n9
123, de 2006.
8.6.23-A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  implicará  decadência  do
direito  à  contratação,  sendo  facultado  ao  (à)  Pregoeira  (a)  convocar os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação crescente, revogar a licitação ou o lote/item, conforme o caso.
8.6.24-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  PREÇO  POR  LOTE  sej-a  uma  empresa  não  beneficiada  pelo
tratamento  diferenciado  e  não  apresente  situação  regular,  no  ato  da  assinatura  do  Contrato,  será  convocado
outro licitante, observada a ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverá  ser  assinado  em  até  05  (CiNCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado
vencedor, observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço



8.7-HABILITAÇÃO  DO LICITANTE CLASS]F]CADO:  Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeira  anunciará

a  abertura  do  envelope  referente aos "Documentos de  Habilitação"  do(s)  licitante(s)  que apresentou(aram)  a(s)
melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.
8.7.1-   Os   licitantes   que   deixarem   de   apresentar  quaisquer   dos   documentos   exigidos   no   Envelope   n9   02

(Documentos  de   Habilitação),  ou  os  apresentarem  em  desacordo  com  o  estabelecido  neste  edital,  ou  com
irregularidades,  serão  considerados  inabilitados,  não se admitindo  complementação  posterior,  excetuando-se  o
disposto no item 8.6.22.
8.7.2-Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado  o  obj.eto  da  licitação,  pela  Pregoeira, caso  não  haja  intenção  de  interposição  de  recurso  por qualquer
dos demais licitantes.
8.7.3-  Se   o   licitante   desatender  às   exigências   habilitatórias,   a   Pregoeira   examinará   a   oferta   subsequente,

permitida  negociação  -subitem  8.6.9  do  edital,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  à  verificação  da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que

C2:
tenda  integralmente ao  edital, sendo  o  respectivo  licitante declarado vencedor e  a  ele  adj.udicado  o objeto do
ertame.

8.7.4-   Quando   todos   os    licitantes   forem    inabilitados   ou   todas   as   propostas   forem    desclassificadas,    a
Administração   poderá   fixar   aos   licitantes   o   prazo   de   08   (oito)   dias   úteis   para   a   apresentação   de   nova
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
8.7.5-A Pregoeira terá a  prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de  habilitação" se dará ao final de
cada etapa competitiva de cada LOTE ou ao final do julgamento de todos os LOTES.

8.8-  RECURSOS:  Somente  no  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)   licitante(s)  vencedor(es)  do  certame,

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em
ata  da  síntese  das  suas  razões,  facultando-lhe juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os
demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar contrarrazões em  prazo  sucessivo também  de  03  (três)
dias corridos (que começará  a  correr do término  do  prazo  da  recorrente), sendo-lhes assegurada vista  imediata
dos autos.
8.8.1-   0   recurso   será   dirigido   ao(s)   Secretário(s)   Gestor(es),   por   intermédio   da   Pregoeira,   a   qual   poderá
reconsiderar sua  decisão  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo, fazê-lo  subir,  devidamente
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habilitado legalmente ou  não identificado no processo  para responder pela  Licitante.
8.8.3-   Não   será   concedido   prazo   para   recursos   sobre   assuntos   meramente   protelatórios   ou   quando   não

j.ustificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
8.8.5-  A  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante  em   recorrer,  ao  final  da  sessão  do   Pregão
Presencial,  importará a  preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da  licitação pela  Pregoeira ao(s)
licitante(s) vencedor(es).
8.8.6-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado a Pregoeira
o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
8.8.7-0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceti`veis de aproveitamento.
8.8.8-   Decidido(s)   o(s)   recurso(s)   e   constatada   a   regularidade   dos   atos   procedimentais,   o(s)   Secretário(s)
Gestor(es)  homologará(ão)  e  procederá(ão)  a
contratação;

ANTO'
ALMEIDA

o  da(s)   proposta(s)  vencedora(s),  para  determinar  a
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8.8.9-A  intimação  dos  atos  decisórios  da  administração  -  Pregoeira  ou  Secretário(s)  -  em  sede  recursal  será
feita  mediante afixação de cópia  do extrato  resumido  ou  da  íntegra do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da
Prefeitura de ACOPIARA, conforme disposto a  Lei Orgânica do Município.
8.8.10-  Os  autos  do  processo  administrativo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  na  sede  da
Comissão de Pregão.
8.9-   ENCE.RRAMENTO   DA   SESSÃo:   Da   sessão   do   Pregão   Presencial   será   lavrada   ata   circunstanciada,   que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise    da    documentação    exigida    para    habilitação    e   os    recursos    interpostos,    devendo    ser   a    mesma
obrigatoriamente  assinada,  ao  final,  pela  Pregoeira  e  sua  Equipe  de  Apoio,  e  facultativamente,  pelos  licitantes
ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final sej.a igual ou inferior ao

previsto   ao  valor  orçado   pela  Administração,  será  feita   pela   Pregoeira   a  adjudicação  ao   licitante  declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instrui'do, será encaminhado:

C2bi
à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;

b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização do Contrato.

8.10-SUSPENSÃO DA SESSÃ0
8.10.1-A  Pregoeira  é facultado  suspender qualquer sessão  mediante  motivo  devidamente j.ustificado  e  marcar
sua reaberi:ura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2-  A  Pregoeira   poderá,   para   analisar  as   propostas  de   preços,  os  documentos  de   habilitação  e  outros
documentos,  solicitar  pareceres técnicos  e  suspender a  sessão  para  realizar diligência  a  fim  de  obter  melhores
subsídios para as suas decisões.

8.11-INDICAÇÃO DO VENCEDOR:  No julgamento das  propostas/ofertas será declarado vencedor o  Licitante que,
tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o MENOR PREçO POR LOTE, cuj.o objeto do certame
a ela será adjudicado.
8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
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TRANSFERENCIA  DA SAÚDE/ TRANSFERENCIA SUS  BLOCO  DE  CUSTElo/ TRANSFERENCIA  DE  RECURSO  D0  FNAS /

RECEITA          DE           IMPOSTO           E          TRANSFERENCIA          DA          EDUCAÇÃO/TRANFERENCIA          DO          SALÁRIO

EDUCAÇÃO/TRANSFERÊNCIA FUNDEB 40%.
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GABINETE 02 0201 04.122.0402.2.003 100100 3.3.90.30.00

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO  EFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.30.00

SECRETARIA DESAÚDE/MAC
06 0602 10.302.1003.2.025

121100121400
3.3.90.30.00

SECRETARIA  DE  SAÚDE 06 0602
mio.122.0402.2.0|5

121100 3.3.90.30.00
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida Paulino Féroc. Ng 362 -Centro -AcoF)iaTa -Ceafá
CN PJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



1

SECRETARIA DOTRABALHOEDESENVOLVIMENTOSOCIAL

07 0701 08.244.0807.2.033
100100131100

3.3.90.30.00

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO
08 0801 12.122.0402.2.061

111100112000
3.3.90.30.00

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO/FUNDEB40% 08 0801 12.361.1201.2.063 111300 3.3.90.30.00

SECRETARIA DElNFRAESTRUTURA
09 0901 15.122.0402.2.071 100100 3.3.90.30.00

SECRETARIA DEAGRICULTURAEDESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL

10 1001 20.122.0402.2.076 100100 3.3.90.30.00

SUPERINTENDÊNCIA DETRANSPORTEETRÂNSITO

14 1401 04.122.0402.2.095
100100143000

3.3.90.30.00

10 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
-11++_'      _                                 _      ±=

10.1 -A adjudicação desta  licitação em favor do licitante cuja  proposta de  preços ou  lance verbal sei.a classificado
em  primeiro lugar, se não houver recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s) Secretaria(s)  Municipal  Competente se  reserva  o direito de  não homologar ou  revogar
o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado
e mediante fundamentação escrita.
10.4 -A  homologação,  conforme  se  verifique  a  necessidade,  estará  suj-eita,  ainda,  à  aferição  das  informações

prestadas pela  licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção in  loco na sede da empresa  para fins de
verificação  de  que  se  encontra  em  pleno  funcionamento,  incluindo  sua  identificação  externa  e  identificação  de

pessoal executando serviços durante o horário normal de funcionamento.
10.5-A adj.udicação e a  homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11 -CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃ0

11.1-  Qualquer  pessoa   poderá  solicitar  esclarecimentos,   providências  ou  impugnar  o  ato  corivocatório  deste
Pregão  Presencial.  No  caso  de  impugnação,  qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  impugnar  um  edital  de
licitação  por irregularidade  na  aplicação  da  Lei  n9  8.666/93  no  prazo  de  até  05  lcincol  dias  antes da  data  fixada
recebimento das propostas. Quando for licitante,  a  impugnação deverá ser realizada até o sef!undo dia útil  que
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.
11.1.1-Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que não o
fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
11.1.2-A impugnação feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar do  processo  licitatório
alé o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
11.2-  Somente  serão  aceftas  solicitações  de  esclarecimentos,  providências  ou  impugnações  mediante  petição
confeccionada  em   máquina  datilográfica  ou  impressora  eletrônica,  em  tinta  não  lavável,  que  preencham  os



11.2.2-  a  identificação  precisa  e  completa  do  autor e  seu  representante  legal  (acompanhado  dos  documentos
comprobatórios)   se  for  o   caso,   contendo  o   nome,   prenome,   estado   civil,   profissão,   domicílio,   número   do
documento  de  identificação,  devidamente  datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  de  Pregão  da
Prefeitura  Municipal de ACOPIARA, dentro do prazo editalício;
11.2.3-o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido, com suas especificações;
11.3-Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4-A resposta do Município de ACOPIARA-Ce, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de
cópia  da  íntegra  do ato  proferido pela administração  na  imprensa oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA, conforme disposto a Lei Orgânica do Município.
11.5-0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos termos do
edital será designada  nova data  para  a  realização  do  certame, exceto  quando, inquestionavelmente, a  alteração

C) ão afetar a formulação das propostas.
1.6.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
11.7-  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá

promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir  sejam  sanadas
falhas  formais  de  documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.7.1-  Os  licitantes  notificados   para   prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais  deverão  fazê-lo   no   prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.8-REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 0 Municípío de ACOPIARA-CE poderá revogar a  licitação por razões de interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

12.1-  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos
contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a)
de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos da Lei n.9 8.666/93, da Lei n.910.520/02, deste edital
e demais normas pertinentes.
12.1.1-Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da  Legislação aplicável, deverão obedecer às
disposições elencadas no contrato -Anexa a este edital.
12.2-  Homologada  a  licitação  pela  autoridade  competente,  o  Município  de  ACOPIARA -CE  convocará  o  licitante
vencedor para assinatura dos contratos, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo

prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
12.2.1-  0  Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  05  (CINCO)   DIAS  ÚTEIS,  contado  a  partir  da  convocação,   para
subscrever  o  contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo
Licitante  Vencedor  durante   o   seu  transcurso   e   desde   que   ocorra  justo   motivo   aceito   pelo   Município   de
ACOPIARA-CE.

12.2.1.1 -A convocação do  licitante vencedor se dará  através de  publicação  em jornal  de  grande  circulação ou
correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
12.2.1.2 -  É  de  inteira  responsabilidade  dos  Licitantes  manter  seus  dados  cadastrais  devidamente  atualizados,



12.2.1.3 -0  licitante  que  não  atender justificadamente  a  convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  será
enquadrado  será  incurso  no  teor  do  art.  81  da  Lei  n9  8.666/93,  ocasião  em  que  será  convocado  a  licitante
classificada   em   segundo   lugar,   sem   prej.uízo   de   abertura   de   processo   administração   para   aplicação   das

penalidades cabíveis e insertas na mesma  lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 0 Contrato, no prazo
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.2.3-  Se  o  licitante  vencedor  não  assinar  0  Contrato   no   prazo  estabelecido  é  facultado  à  administração
municipal  convocar  os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação  final  das  propostas,  para
negociar  com   os   mesmos,   com   vistas   à   obtenção   de   melhores   preços,   preservado   o   interesse   público   e
respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Proi.eto Básico.
12.3-Incumbirá  à  administração  providenciar  a  publicação  do  extrato  dos  contratos  nos  quadros  de  aviso  dos
órgãos públicos  municipais, até o quinto  dia  útil do  mês subseqüente ao de sua  assinatura  ou  na forma  prevista
na Lei Orgânica do Município. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

C2:
2.4-0 contrato só poderá ser aherado em confomidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.
2.5-0  contrato  produzirá  seus  juridicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  ATÉ  31  DE

DEZEMBRO DE 2020, admitindo-se,  porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos
do  artigo  57,  da  Lei  Federal  n9  8.666A3,  se  a  proposta  registrada  continuar  se  mostrando  mais  vantajosa  à
administração.
12.6-A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida
a competente ORDEM  DE SERVIÇOS/COMPRAS;

13 -DA ENTREGA DOS BEl\ls L[C]TADOS
A-I-.L=/      J  `   -`'                                                -_  .  _

13.1-DAS ORDENS  DE  COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE FORl\lECIMEl\lTO:  0 fomecimento  dos  bens  licitados se  dará
mediante expedição  de  ORDENS  DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  por parte da  administração ao

licitante vencedor,  que  poderão  englobar integralmente  os quantitativos e/ou  bens  objeto  da  licitação  (entrega
imediata)   ou   apenas   parte   deles   (execução   fracionada),   de   acordo   com   a   conveniência   e   oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade fimnceira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
1i.i.1.1-A  ORDEM  DE  COMPRA  emitida  conterá  o  produto  pretendido  e  a  respectiva  quantidade,  devendo  ser
entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via facrimile ao seu número de telefone,

pu ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro dos licitantes.013.1.2-  Observadas  as  determínações  e  orientações  constantes  da  oRDEM  DE  COMPRA,  o  fornecedor  deverá
fazer   a   entrega   do   produto   no   local   designado   pela   Contratante,   dentro   do   prazo   e   horários   previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
13.1.3-  0  aceite  dos  bens  pelo  órgão  recebedor  não  exclui  a  responsabilidade  civil  do  fornecedor  por vício  de

quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as  especificações  estabelecidas  no  Anexo  deste  Edital  quanto  aos
produtos entregues.
13.1.4- Poderão ser firmados contratos decorrentes da presente licitação, que serão tratados de forma autônoma
e   se   submeterão   igualmente   a   todas   as   disposições   constantes   da   Lei   n.9   8.666/93,   inclusive   quanto   às

prorrogações, alterações e rescisões.
13.2-  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  Os  produtos  deverão  ser  entregues  nos  locais  e  horários  indicados  na
AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  e  deverão  ser  entregues  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da
Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante conforme necessidade da Unidade Gestora.
13.2.1.   Os   produtos  deverão   obedecer   a   um   cronograma   de   entrega,   a   partir  das   características   que   se
apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM  DE COMPRA:

13.2.2.  Os  itens serão  recebidos  por servidor designado  e  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do



13.2.3-Por ocasião da entrega  dos produtos, o fornecedor deverá  apresentar recibo em 02(duas) vias, além  das
respectivas fatura e Nota  Fiscal.
13.2.4-  Para  os  itens  objetos  deste  certame,  deverá  ser  emitida  Fatura  e  Nota  Fiscal  em  nome  da  Prefeitura
Municipal  de  ACOPIARA  -  CE,  com  endereço  na  Avenida  Paulino  Félix,  362-  Centro-ACOPIARA  -Ceará  -  CEP

62.870-000, inscrito no CNPJ sob o N.9 07.847.379/0001-19.
13.2.5-  No  caso  de constatação  da  inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas neste
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24

(vinte e  quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena  de aplicação das  penalidades cabíveis, na
forma da lei e deste instrumento.
13.2.6-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.3-Os  bens  licitados  deverão  ser entregues,  observando  rigorosamente  as especificações contidas  no  Proj.eto
Básico/Termo de Referência do Objeto, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta,
bem   ainda   às   normas  vigentes,   assumindo   o  fornecedor  a   responsabilidade   pelo   pagamento   de  todos   os

C>j:Td::Ísatí:Sàuta::Sra:uãíc:í::,u::jaô:utsradbea,:Ír:EaesTpfreedv:::,Ác:ásrtíao:,uafi,sceajr:n:Coj:a:,rc:a:smr::uTt:,ntqe:a;saqueexreceunçcãaorg::
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou  dolo  na  execução  do  fornecimento,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  fornecimento. As decisões  e

providências que  ultrapassarem a  competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

• d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na forma do § 19 do
artigo 65 da  Lei  n9 8.666/93;
e)  a  entrega  dos  produtos  deve  se  efetuar  de  forma  a  não  comprometer  o  funcionamento  dos  serviços  do
Município.

14 -DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

oí4+ PREC": os precos ofertados d:==;mtádá com a ,n= de  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,   previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de

pessoal  e  material,  custos  e  demais  despesas  previsíveis  que  possam  incidir  sobre  o  objeto  licitado,  inclusive  a
margem de lucro.
14.2- PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens
de serviços expedidas  pela  administração, de conformidade com  as  notas fiscais/faturas devidamente  atestadas

pelo  Gestor  da  despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
14.2.1-  0  pagamento  será  efetuado  em  até  30  (trinta)  dias  após o  encaminhamento  da  documentação  tratada
neste  subitem,  observadas  as  disposições  editalícias,  através  de  crédito  na  Conta  Bancária  do  fornecedor  ou
através de cheque nominal.
14.3 -REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do.contrato,  hipótese na qual poderá ser utilizado o índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.
14.4-  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis

porém de conseqüências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da  execução do aj.ustado, ou ainda, em caso



poderá,   mediante   procedimento   administrativo   onde   reste   demonstrada  tal   situação   e  termo   aditivo,   ser
restabelecida a  relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a  retribuição da
Administração  para  a j.usta  remuneração  do fornecimento, objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, ``d" da  Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
15 -DAS SANçÕES

-.A,                                  ____
15.1 -À  contratada  total  ou  parcialmente  inadimplente  serão  aplicadas  as  sanções  dos  artigos  86  a  88  da  Lei
8.666/93 e suas demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará suj.eita às seguintes sanções:
i5.2.1 -Advertência
15.2.2 -Multas necessárias, conforme segue:
15.2.2.1-  multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do  valor  do  pedido,  por  dia  de  atraso  na  prestação  dos
serviços, contados do recebimento da ordem de serviços/autorização de fornecimento no endereço constante do

C)
adastro ou da Ata, até o limite de 15°/o (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta)
ias;

15.2.2.2-multa  moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do  pedido,  na  hipótese de atraso superior a 30

(trinta) dias da execução dos serviços;
15.3-  Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar transtornos  ao  desenvolvimento  do
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção
mais grave,  ou  descumprimento  por parte  do  licitante  de qualquer das obrigações  definidas  neste  instrumento,
no  contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão
aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  as  seguintes

Penas:
15.3.1-  multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
15.4 -Suspensão temporária  do direito de participar em  licitações e impedimento de contratar com a  Prefeitura
de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das  seguintes  multas  e  das  demais
cominações legais.
15.5  -  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que sej.a promovida reabilitação, perante a própria autoridade que0 plicou a  penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

16.1  -A tentativa  de  fraude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há

qualquer  momento  do  presente  processo,  poderá  caracterizar o  enquadramento  dos  mesmos  nas sansões  dos
crimes  e  penas  previstas  do  Art.  909,  Art.  939  e  Art.  969  da  Lei  Federal  8.666/93,  e  sendo  necessário,  ainda,
abertura e instauração do devido  processo administrativo  para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de
forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
16.2 -  É facultado  a  Pregoeira,  em  qualquer ausência  ou  omissão  quanto  a  instruções  e  ditames  deste  edital,  a
aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do instrumento juri'dico brasileiro, de forma a  manter
ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos procedímentos do certame.
17 -DISPoslçõES GERAIS



17.2-   Os   casos   omissos   poderão   ser   resolvidos   pela    Pregoeira   durante   a   sessão   e   pelo(s)   Secretário(s)
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da  Lei  n.9 8.666/93.
17.3-0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará  no afastamento do  licitante, desde

que sejam  possíveis a aferição da sua qualidade e a  exata compreensão da sua  proposta  durante a  realização da
sessão pública deste Pregão  Presencial.
17.4-  Nenhuma  indenização  será  devida  às  licitantes  pela  elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro
obj.eto dessa licitação.
17.6-Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do
vencimento,  observando-se  que  só  se  iniciam  e  vencem  prazos  em  dia  de  expediente  normal  no  Município,
exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
17.7-Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente o Foro da Comarca

C)
e ACOPIARATCE.

7.8-As  informações sobre  esta  licitação  podem  ser obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na  AV. José
Marques  Filho,  600  -Aroeira  -ACOPIARA -CEARÁ -  CEP  63.560-000  ou  através  do  telefone  (88)  3565.0116,  de
segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas.
17.9-Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de  Retirada de Edital, mediante pagamento
de  cópia  reprográfica,  na Sede da  Comissão  de  Pregão  da  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA,  situada  na AV. José
Marques  Filho,  600  -Aroeira  -ACOPIARA-  CEARÁ -CEP  63.560-000  ou  através  do  telefone  (88)  3565.0116,  de
segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira,  no horário de 08:00 às 12:00
horas,   ficando   os   autos   do   presente   processo   administrativo   à   disposição   para   vistas   e   conferência   dos
interessados, ficando o  licitante obrigado a;

a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal -DAM.
17.10.     0     referido     edital     e    seus    anexos    também     estão     disponíveis    nos    seguintes    sítios    virtuais:
www.tcm.ce.Eov.bMicitacoes, rms termos da  l N  n9 04/2015-TCM-CE.
17.11-  0   Projeto   Básiconermo  de   Referência   poderá  ser  examinado   por  qualquer  interessado   na  sede  da
Comissão de Pregão da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA.
17.12-Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -Termo de

C¥
eferência deste  lnstrumento  Convocatório  deverão ser minuciosamente  observadas  pelos  licitantes quando  da
laboração de suas propostas.

17.13-  No  interesse  da  Administração  Municipal  e  sem  que  caiba  às  licitantes  qualquer tipo  de  indenização, fica
assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em parte, da  presente licitação, dando ciência aos
interessados na forma da  legislação vigente.

b)  Anular ou  revogar,  no todo  ou  em  parte,  a  presente  licitação,  a  qualquer tempo,  disto  dando ciência
aos interessados mediante publicação na forma da  legislação vigente.
17.14.   Os  avisos   de   prosseguimento   das  sessões,  a   decisão  sobre   os   recursos  interpostos,   a  Anulação  ou
revogação  serão  feitos  aos  interessados  mediante  publicação  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da   Prefeitura
Municipal de ACOPIARA, conforme disposto na Lei Orgânica do Município.

ACOPIARA/CE, 20 DE l:EVEREIRO DE 2020.



ANEXO I

N 9 2020.02.17.01-DIVERSAS

1 -lNFORr\/lAcÕEs pRIMÁRIAs E cLAsslF:[cACÃo DA DEspESA

1.   ORGÃOS SOLICITANTES: SECRETARIA  EDUCAÇÃO, SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  GABINETE  DO

pREFEITo,     SUpERrTENDÊNclA     DE     TRANspoRTE     E     TRÂNsrTo,     sECRETARIA     DE     SAÚDE,     SECRETARIA     DE

INFRAESTRUTURA,    SECRETARIA    DE    AGRICULTURA    E    DESENVOLVIMENTO    SUSTENTÁVEL    E    SECRETARIA    DO

TRABALHO  E  DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

2.   ImTAçÕEs oRÇAMENrl-ÁRIAs:
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GABINETE 02 0201 04.122.0402.2.003 100100 3.3.90.30.00 Ri 7.510,40

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO  EFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.30.00

R$ 2.017,14

SECRETARIA DESAÚDE/MAC
06 0602 10.302.1003.2.025

121100121400
3.3.90.30.00

R$ 84.612,64

SECRETARIA DE SAÚDE 06 0602 10.122.0402.2.015 121100 3.3.90.30.00
R$ 16.354,78

SECRETARIA DOTRABALHOEDESENVOLVIMENTOSOCIAL

07 0701 08.244.0807.2.033
100100131100

3.3.90.30.00

R$ 9.348,08

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO
08 0801 12.122.0402.2.061

111100112000
3.3.90.30.00

R$ 9.763,52

SECRETARIA DEEDUCAÇÃO/FUNDEB40% 08 0801 12.361.1201.2.063 111300 3.3.90.30.00 R$ 100.995,95

SECRETARIA DElNFRAESTRUTURA
09 0901 15.122.0402.2.071 100100 3.3.90.30.00

R$ 229.878,84

SECRETARIA DEAGRICULTURAEDESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL

10 1001 20.122.0402.2.076 100100 3.3.90.30.00

R$ 4.831,12

SUPERINTENDÊNCIA DETRANSPORTEE

14 1401 04.122.0402.2.095
100100íÂ3000

3.3.90.30.00
R$ 1.132,52

TRÂNSITO 1,[   ,m'
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3.   FONTES    DE     RECURSOS:     RECURSO     ORDINÁRIO/RECEITA    DE     IMPOSTO     E    TRANSFERENCIA     DA    SAÚDE/

TRANSFERENCIA   SUS   BLOCO   DE   CUSTElo/  TRANSFERENCIA   DE   RECURSO   DO   FNAS   /   RECEITA   DE   IMPOSTO   E

TRANSFERENCIA DA EDUCAÇÃonRANFERENCIA DO SALÁRIO  EDUCAÇÃO/TRANSFERÊNCIA  FUNDEB 40%.

4.   VALOR   GLOBAL   ESTIMADOS:   R$   466.444,99(QUATROCENTOS   E   SESSENTA   E   SEIS   MIL,   QUATROCENTOS   E

QUARENTA E QUATRO  REAIS  E  NOVENTA CENTAVOS).

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

5.   OBJETO: AQUIslçÃO  DE  PNEUS E  CÂMARA DE AR  DESTINAD0 A FROTA OFICIAL DE VEíCULOS  DAS  DIVERSAS

SECRETARIAS D0 MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

C2
JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa  para fornecimento de pneus e câmara  de ar, deve-se a  necessidade

promover  a  substituição  dos  pneus  desgastadas ou  danificados,  visando  manter os veículos  em  boa  situação

para  trafegar  em  condições  ideais  de  funcionamento,  garantindo  a  segurança  dos  usuários,  de  interesse  das
diversas secretarias do Município de Acopiara/Ce.

7.   JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOçÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE - EM ATENDIMENTO AO QUE

DISPÕE  0  ACÓRDÃO  DO  TCU  DE  N9  1592/2013  -  PLENÁRIO:  Considerando  o  princípio  da  proporcionalidade  e

razoabilidade,  este(s)  órgão(s)  entende(m)  que,  desta  forma,  os  itens  a  serem   licitados  integrarão  o   lote  na

obsewância,   inclusive,   das   regras   de   mercado   para   a   comercialização   dos   produtos,   de   modo   a   manter  a

competitividade  necessária  à  disputa. Todas  as  peculiaridades  envolvidas foram  avaliadas  de forma  a  gerar  maior

concorrência e possibilidade de participação aos possíveis interessados. Nessa esteira, entendem(s) que objetos em

tela  se  cotejam  por sua  similitude  de  gênero justifica-se  a  realização  de  licitações  por  meio  de  LOTES,  de forma  a

gerar maior economia de escala  e  por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos,  na
forma   do   que   determina   o   art.   23,   §19,   da   Lei   n.9   8.666/931.   Em   contraponto,   seria   desproporcional,   a

administração  gerenciar  os  itens  pretendidos,  quando  da  demandar  ser  única  em  relação  a  especificidade  da

Qalidade   buscada.   Por  fim,   ressalt(o)(amos)   que   a   competitividade   resta   amplamente   preservada,   pois   o

rupamento dos itens leva  em  consideração as características comuns aos obj.etos dos itens pertencentes que se

unificam em um único conjunto.

111 -DAS CONDICÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO

8.   PRAZO   E   LOCAL  DE   ENTREGA/FORNECIMENTO:  Os   produtos  deverão   ser  entregues   nos  locais  e   horários

indicados  na  AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  e  deverão  ser  entregues  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da

emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante.

9.   PRAZO  DE  VIGÊNCIA:  Prazo  de  vigência  ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE  2020,  contado  a  partir  da  data  da  sua

assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da  Lei Federal n9

8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10.PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias após a



IV -DOS PRECOS OI:ERTADOS E DA FORMULACÃO DA PROPOSTA

11.Na  proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do ftem, tipo e quantidade solicitada, o valor

unitário  e  total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por  extenso, já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,

impostos, taxas,  encargos e  demais despesas que incidam  direta ou indiretamente sobre os serviços,  mesmo  que

não estejam nestes documentos;

12.As  Secretarias  Municipais  poderão  se  valer  da  análise  técnica  dos  itens  propostos,  antes  da  adjudicação  e

homologação  da  licitante,  para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  itens  constantes  no

Projeto Básiconermo de Referência.

13.A  ENTREGA/FORi\iEciMENTO  poderá  ser fefto  de  forma  fracionada,  de  acordo  com  a  necessidade  do  órgão

cFà::doG£:ml::ooi::Lloo:eq=:#;tidí:á:Tsted#seaast=l*:Jàeí:ffl'casoRD"DESERWoS,pela
V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO. F]SCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

0

14.As   obrigações   decorrentes   da   presente   licitação   serão   formalizadas   mediante   lavratura   dos   respectivos

contratos, subscritos pelo  Município, através da Secretaria Gestora,  representada  pelo Secretário(a) Ordenador(a)

de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.

15.0  Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  partir  da  convocação,  para  subscrever  o

contrato.  Este prazo  poderá ser prorrogado  uma vez, por igual  peri'odo,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor

durante o seu transcurso e desde que ocorra j.usto motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.

16.A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de  j.usto  motivo  da  vencedora  de  não  formalizar  o  Contrato,  no  prazo

estabelecido, suj.eitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

17.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.

18.0  contrato  produzirá  seus j.urídicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  por ATÉ  31  DE

PEZEMBRO DE 2020, admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n9 8.666/93.
.A formalização  dos contratos só gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos serviços quando expedida  a

éompetente oRDEM DE SERvlços/CoMPRAS.

20.A  gestão  e  fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador  de  Despesa  de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este

designar,  devendo ele exercer toda  a sua  plenitude tudo em  atendimento e consonância  ao que  dispõe o art. 58,

inciso 111, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

Vl -DAS OBRIGACõES
21.DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar  o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  os  locais
onde  se fizer necessária  a  execução  dos serviços  licitados,  prestando-lhe todas as  informações  e esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento
22.DA CONTRATADA:

conforme convencionado em clausula contratual.

ANTONl E.LZA



a)  executar  o  fornecimento  dos  materiais  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  de  acordo

com  o  especificado  no  instrumento  convocatório,  no  Projeto  Básico^ermo  de  Referência,  que  faz  parte  deste

instrumento,  observando  ainda  todas  as  normas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,

responsabilizando-se  ainda   por  eventuais  prejuízos  decorrentes  do  descumprimento  de  qualquer  cláusula  ou

condição aqui estabelecida;

b)  assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer ônus  de  origem  federal,

estadual e municipal,  bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,  previdenciários,

fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que'  Ihes  sej.am  imputáveis,  inclusive  com  relação  a

terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em par[e, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

:.íi!
responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

lo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o

acompanhamento pelo órgão interessado;

e)   indicar  preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   contrato.   As   decisões   e

providências que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do contratado  deverão ser comunicadas a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 259Ío

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 19 do artigo 65 da Lei n9 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICíplo;
h)  prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  MUNICíplo,  cujas  reclamações  se  obriga  a  atender

prontamente,  bem  como dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente e  por escrito,  de  qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do contrato;

i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  sewiços,  assim  como  ao

cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j) prover todos os meios necessários à garantia da  plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados

C?
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

comunicar  imediatamente  ao  MUNICíPIO  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e  outros

julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
1)  possibilitar ao  MUNICÍPIO efetuar vistoria  nas suas instalações,  a fim  de verificar as condições para  atendimento

do objeto contratual;

m)  substituir em  qualquer tempo e  sem  qualquer ônus para  o  MUNICÍPIO,  no  prazo  de  24 (vinte e quatro)  horas

úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas divergências nas

especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos,

especificações  técnicas  e  comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de  que  venha  a  tomar  conhecimento  ou  ter

acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento do objeto;

o)  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no  Edital
relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos termos  do Art.  55,  lnciso Xlll,  da  Lei  n9  8.666/93,  que
será observado, quando dos paga

p) arcar com as despesas ç&Nfõ
iffiffi:ALMEl

CONTRATADA.

:2Ê§uro e transporte dos materiais até o(s) iocai(is) de entrega.
ILVA



23.  DOS ITENS:

Vll -DOS QUANTITATIVOS

ADMINSITRAÇÃ0

N9 DESCRlçÃO UNIDADE QUAN1.IDADE
1. CAMARA DE AR 275/18 UNID. 6
2. CAMARA DE AR 90/90X18 UNID. 6
3. PNEU TRAZEIRO 90/90 R 18 UNID. 6
4. PNEU  DIANTEIRO 2.75  R 18 UNID. 6

SECREATRAIA DE SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE TRÂNSITO

N9 DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1. CAMARA DE AR 110/90X17 UNID. 2

CAMARA DE AR 90/90X19 UNID. 2
3. PNEU TRAZEIRO 110/90 R 17 UNID. 2
4. PNEU  DIANTEIRO 90/90 R 19 UNID. 2

GANINETE DO PREFEITO

N9 DESCRlçÃO UNIDADE QUANTIDADE
1. CAMARA DE AR ARO 14 UNID. 20
2. PNEU  175/65 R 14 UNID. 20

AGRICURLTURA

N9 DESCRlçÃO UNIDADE QUANTIDADE
1. PNEU 175/70 R 14 UNID. 8
2. PNEU TRAZEIRO 90/90 R 18 UNID. 8
3. PNEU 80/100-18 uNID. 8

SECRETRAIA DE INI:RAESTRUTURA

lN9 DESCRlçÃ0 UNIDADE QUANTIDAl)E
1. CAMARA DE AR 110/90X17 UNID. 15

'2. CAMARA DE AR 90/90X19 UNID. 15
3. CAMARA DE AR KM  24 UNID. 24
4. CAMARA DE AR 12.5.80 UNID. 12
5. CAMARA DE AR 17.5.25 UNID. 18
6. CAMARA DE AR 1000X20 UNID. 50
7. PROTETOR ARO 20 UN'D. 50
8. PROTETOR ARO 24 UNID. 24
9. PROTETOR ARO 25 UNID. 18
1 PNEU 12.5.80 UNID. 6
1 PNEU 17.5.25 UNID. 14
1 PNEU  1400X24 UNID. 18

13 PNEU  1000X20 UNID. 45
1 PNEU 175/65 R 14 UNID. 12

1 PNEU TRAZEIRO 11QíqpTRifi EJ,1NID. 8
ALMEiDA'DA-ãiivAPRESIDENTA..rr'REGOElfüPREFEITÜRAMUNICIPAL0FACOPIARA

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
Avenida PauRno Féri* N9 362 -oÊntro -AooF]iara -C±afá
CN PJ n9 07.847.379/0001~19 / Telefone: (88) 3565-1999



SECREATRAIA DE SAÚDE

N9 DESCRlçÃO UNIDADE MAC ÉMS QUANTIDADE
1. CAMARA DE AR ARO 14 UND 11 11 22
2. PNEU 175/70 R 13 UND 30 0 30
3. PNEU 175/65 R 14 UND 0 48 48
4. PNEU  175/70 R 14 UND 122 0 122
5. PNEU  185/70 R 14 UND 21 0 21
6. PNEU 205/70 R 15 UND 12 0 12
7. PNEU 225/75 R 16 UND 11 0 11
8. CAMARA DE AR  R 16 UND 12 0 12

PNEU 900/20 UND 12 0 12

CAMARA 215/75 R 17,5 UND 18 0 18
1-]  CAMARA ARO 20 UND 5 0 5

SECREATRAIA DE EDUCAÇÃO

N9 DESCRlçÃO UNIDADE FUNDEB 40%
FME QUANTIDADE

1. CAMARA DE AR ARO 14 UNID 0 0 26
2. PNEU 175/65 R 14 UNID 0 0 26
3. PNEU 215/75 R 17.5 UNID 100 100 100
4. PNEU 900/20 UNID 4 4 4
5. CAMARA 215/75 R 17.5 UNID 5 5 5
6. CAMARA ARO 20 UNID 5 5 5

SECREATRAIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
0 DESCRlçÃO UNIDADE SECRETARIA QUANTIDADE

1. PNEU 175/65 R 14 UND 12 12

PNEU 195/55 R 16 UND 6 6

PNEU 175/70 R 14 UND 4 411 PNEU 175/70 R 13 UND 6 6

24.DOS TOTAIS GERAIS/LOTES

LOTE 01

N9
-

UNIDADE QUAN1.lDADE
VAI.OR MÉDIO VALOR IVIÉDIO TOTAL

J)ESCRlçAO
UNT

1. CAMARA DE AR 110/90xl7 UND 17 R$        46'70 R$                 793,90
2. CAMARA DE AR 90/90xl9 UND 17 R$        60,12 R$             1.022,04
3. CAMARA DE AR 275/18 uND 6 R$        43,97 R$                 2 63,82
4. CAMARA DE AR 90/90xl8 UND 6 R$        43,33 R$                 259,98
5. CAMARA DE AR  KM  24 UND 24 R$     219,98 R$             5.279,52
6. CAMARA DE AR 12.5.80 UND 12 R$     114,27 R$             1.371,24
7. CAMARADEAhl87Á      ^ I   7WND 18 R$     291,27 R$            5.242,86

ALMEID                                APRESIDENTA,r'riEGOEIRAPREFEmjRÁMWICIP4LQgACOPIARA

PREFEITURA   MÜNICIPAL   I)E   ACOPIARA
Avenida Paulino Féfi* N9 362 -Centm ~Acopiaia -Ceafá
CNPJ no 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999



8. CAMARA DE AR 1000x20 UND 50 R$        97,62 R$            4.881,00

9. CAMARA DE AR  ARO 14 UND 68 R$        45'14 R$             3.069,52
10. PROTETOR ARO 20 UND 50 R$        57,67 R$             2.883,50

11. PROTETOR ARO 24 UND 24 R$     137,26 R$             3.294,24
12. PROTETOR ARO 25 UND 18 R$     179,15 R$             3.224,70

13. CAMARA DE AR R16 UND 12 Ri        60,33 R$                  723,96

14. CAMARA 215/75 R 17,5 UND 23 R$        78,00 Ri            1.794,00
15. CAMARA ARO 20 UND 10 R$     102,75 Ri            1.027'50-__  ___.-

{\7,r`\.Íiíõ`íT( 5ml,IHhJ! r.-L'  =   r  -r  íLTr --           -         -
_T_     L    _[_T_    'r _-,_=_T-__ -\_  =;F__

c)
LOTE02

lTEM ESPECIFICAçÕES UND QIJANT. VR. MEDIO VR. TOTAL
1. PNEU  12.5.80 UND 6 R$  1.615,33 R$             9.691,98
2. PNEU  17.5.25 UND 14 R$ 3.843,33 R$           53.806,62

3. PNEU  1400X24 UND 18 R$ 3.080,60 R$          55.450,80
4. PNEU  1000X20 UND 45 RÍ 1.678,00 Ri          75.510,00
5. PNEU  175/70 R 13 UND 36 R$     254,71 R$             9.169,56

6. PNEU 175/65 R 14 UND 118 R$    330,38 R$           38.984,84
7. PNEU 175/70 R 14 UND 134 R$     333,86 R$          44.737, 24
8. PNEU 185/70 R 14 UND 21 R$     352,00 Ri            7.392'00
9. PNEU 205/70 R 15 UND 12 R$     508,60 R$             6.103, 20
10 PNEU TRAZEIRO 110/90 R 17 UND 10 R$     289,44 R$             2.894,40
11 PNEU  DIANTEIRO 90/90  R 19 UND 10 R$     170,00 R$             1.700, 00
12 PNEU TRAZEIRO 90/90 R 18 UND 14 R$     148,00 Ri            2.072,00
13 PNEU  DIANTEIRO 2.75  R 18 UND 6 R$     100,89 Ri                605'34
14 PNEU 215/75 R 17.5 UND 100 Ri    960,67 R$           96.067,00
15 PNEU 225/75  R 16 UND 11 R$     684,67 R$             7.531,37
16 PNEU 900/20 UND 16 R$ 1.006,30 R$           16.100,80

17 PNEU 80/100-18 UND 8 Ri     122,03 R$                 976,24
18 PNEU  195/55  R 16 UND 6 R$    419,97 R$             2.519,82

-DETALHAMENT0 DO l:ORNECIMENTO:

a)  A licitante  deverá  apresentar garantia  de fábrica  de  no  mínimo  12(doze)  meses, sem  limite de  quilometragem,
contados a partir do recebimento dos pneus.
b)  A  contratante  permitirá  o  acesso  de  técnicos  autorizados  da  contratada  para  verificarem  se  os  pneus  estão

sendo  utilizados  da  forma  correta,  e  caso  seja  verificado  qualquer  irregularidade,  a  contratada  deverá  informar
imediatamente  os  procedimentos  a  serem  adotados  pela  contratante,  mas  em  hipótese  alguma  se  eximirá  em
cumprir com as obrigações assumidas na garantia.
c) A contratante,  obsewando  qualquer irregularidade  nos  pneus,  deverá  comunicar imediatamente  à  contratada,

para  substituir,  sem  ônus  para  a  contratante,  no  prazo  máximo  de  io(dez)  dias  úteis,  o  pneu  defeituoso  por um
pneu novo com as mesmas características do substituído.
d)  No  caso  de  substituição,  a  partir do  recebimento  do  pneu  novo  trocado,  será  iniciado  o  prazo  de garantia  de



ANEXO 11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOÍS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNlapAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÃO  PRESENCIAL N9 2020.02.18.01
Data e  Hora de Abertura:
Razão social:              CNPJ:

Endereço:               CEP: _
Fone:                 Fax:

Banco: _ Agência N.9:

Ô

às                     horas

Conta Corrente n.9:

BJETO:   AQUISIÇÃO   DE   PNEUS   E   CÂMARA   DE   AR   DESTINADO   A   I:ROTA   DE   VEÍCULOS   DAS   DIVERSAS

SECRETARIAS    D0    MUNICIPIO    DE    ACOPIARA/CE,    CONFORIVIE    ESPECII:ICAçõES    CONTIDAS    NO    PROJETO

BÁSICO/TERMO DE REl:ERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

-==---=------_-=--==-- -_=- _-__- i_

1. CAMARA DE AR 110/90xl7 UND 17

lml=

2. CAMARA DE AR 90/90xl9 UND 17

3. CAMARA DE AR 275/18 UND 6
4. CAMARA DE AR 90/90xl8 UND 6
5. CAMARA DE AR KM 24 UND 24
6. CAMARA DE AR 12.5.80 UND 12

7. CAMARA DE AR   127.5.25 UND 18

8. CAMARA DE AR 1000x20 UND 50
9. CAMARA DE AR  ARO 14 UND 68
10. PROTETOR ARO 20 UND 50
11. PROTETOR ARO 24 UND 24
12. PROTETOR ARO 25 UND 18

13. CAMARA DE AR R16 UND 12

14. CAMARA 215/75 R 17,5 UND 23

15. CAMARA ARO 20 UND 10

VALOR DO LOTE RS

1-    --1-
__           _      ___                       ._-                        __-__                           (l£\rr-2                                       -                           „         _

1_ )\"   =-
_1_,- ,c\, ,T_:1,  ,rij` .   (F  -r_,_lf-.\)     _:c;,  __             lí àlJir=F-

1. PNEU 12.5.80 UND 6

2. PNEU 17.5.25 uND 14

3. PNEU  1400X24 UND 18

4. PNEU  1000X20 UND 45
5. PNEU 175/70 R 13 UND 36 Á

ALAmNEigALAELZA
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6. PNEU  175/65 R 14 UND 118

7. PNEU 175/70 R 14 UND 134

8. PNEU 185/70 R 14 UND 21

9. PNEU 205/70 R 15 UND 12

10. PNEU TRAZEIRO 110/90 R 17 UND 10

11. PNEU  DIANTEIRO 90/90  R 19 UND 10

12. PNEU TRAZEIRO 90/90 R 18 UND 14
13. PNEU  DIANTEIRO  2.75  R  18 UND 6

14. PNEU 215/75 R 17.5 UND 100
15. PNEU 225/75 R 16 UND 11

16. PNEU 900/20 uND 16

PNEU 80/100-18 UND 8
1

PNEU 195/55 R 16 uND 6
1

VALOR D0 LOTERsl

VALOR GLOBAL: RS ............................. ( ------- ~-~ ------------- ~~ ----------------------- ).
PRAZO   E   LOCAL   DE   ENTREGA/FORNECIMENTO:   Os   produtos   deverão   ser  entregues   nos   locais  e   horários
indicados  na  AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  e  deverão  ser entregues  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar da
emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      0  licitante  declara  que  tem  o  pleno  conhecimento,  aceitação  e  cumprirá  todas  as  obrigações  contidas  no

anexo I -Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
•      lndependente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas  todas  as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
-encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
~ seguros em  geral,  da  infortunística  e de  responsabilidade  civil  para  quaisquer danos e  prejuízos causados à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Local/Data:....................,...........de...................,........de......................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

x,Í``A-.t.f;.
pÊEÊ-E.£'R5¢É,*f::f:É€4.::í¥E£\£
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  PNEUS  E CÂMARA  DE AR  DESTINADO A  FROTA  DE VEÍCULOS  DAS  DIVERSAS SECRETARIAS

DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSIConERMO   DE

REFERÊNCIA EM ANEX0 AO  EDITAL.

PROCURAÇÃO

C,:uu:eop?:s::tTaE;t:#<ENDOAMEEM>,P:::âficcaNç:Jo,n:Ti::::ã:d=e,n::::daot:i::,:;erà:ins:aã::RP:resÊ#itular'sócio,diretor

OUTORGADO:   <NOME   DO   CREDENciADO>   qualificação   (nacionalidade,   estado   civil,   profissão,   RG,   CPF   e

endereço.

PODERES: 0  outorgante  confere ao  outorgado(a)  pleno e gerais  poderes  para  representá-Io junto  a  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   Estado  do  Ceará,   relativo  a   PREGÃO  PRESENCIAL  Ng       2020.02.18.01,  podendo  o

mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes
de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os
demais  atos  pertinentes  ao  certame  em  nome  da  outorgante  que  se  fizerem  necessários  ao  fiel  cumprimento
deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a
satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)



ANEXO 111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇõES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGID0 NO CREDENCIAMENTO

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  PNEUS  E CÂMARA DE AR DESTINADO A FROTA DE VEíCULOS  DAS  DIVERSAS SECRETARIAS

DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSIConERMO   DE

REFERÊNCIA EM ANEXO AO  EDITAL.

DECLARAÇÃO

.................................,    inscrito    no    CNPJ    n° ...................,    por    intermédio    de    seu    representante    legal    o(a)

f?: r(a) portador(a)     da     Carteira     de     ldentidade     ng ...,. „„ ..,.. „.„ .........     e     do     CPF     n9
...................... „  DECLARA,  para fins do disposto  na  PREGÃO PRESENCIAL N9    2020.02.18.01 que:

(1)   que   dá   ciência   de   que   cumpre   plenamente   os   requisitos   de   habilitação   constantes   do   instrumento
convocatório;

(2)  que  tem  pleno  conhecimento  de  todos  os  parâmetros  e  elementos  do  Edital  e  objeto  a  ser contratado  no
presente certame licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



ANEXO 111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇõES

ITEM 02 -MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO  DE  PNEUS  E CÂMARA DE AR  DESTINADO A FROTA DE VEÍCULOS  DAS  DIVERSAS SECRETARIAS

DO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAÇÕES   CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSIConERMO   DE

REFERÊNCIA EM  ANEXO AO  EDITAL.

G
DECLARAÇÃO

................................,    inscrito    no    CNPJ    n° ...................,    por   intermédio    de    seu    representante    legal    o(a)

portador(a)     da     Carteira     de     ldentidade     n9 ............................     e     do     CPF     n9
.........................,  DECLARA,  para fins do disposto  na  PREGÃO PRESENCIAL N9    2020,02.18.01 que:

a) sob as penas da  lei,  para todos os fins de direito a que se  possa  prestar, especialmente para fins de prova em

processo  licitatório, junto ao  Município de ACOPIARA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido  na
Lei  n9  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição
Federal,  não emprega  menores de  18  (dezoito)  anos em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da  lei,  para todos os fins de direito a que se possa  prestar, especialmente para fins de prova em

processo  lícitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que  concorda  integralmente  com  os
termos deste edital e seus anexos;

c)  que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa  habilitação para  participar no  presente certame
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do

6p rt. 32, §29, da Lei n.9 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



CONTRATO N9: ***********************

PREGÃO PRESENCIAL N9  2020.02.18.01

c?

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRAT0   QUE   ENTRE  SI   CELEBRAM,   DE   UM   LADO  A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,  E  D0  0UTRO  A

EMPRESA

DECLARA.

PARA  0   FIM   QUE   NELE  SE

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  pessoa j.urídica  de direito  público  interno,  inscrita  no

CNPJ  sob  o  N.9  07.847.379/0001-19,  com sede  de sua  Prefeitura  Municipal  na  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,  Centro -

Acopiara  -  Ceará  -  CEP  63.560-000,  através  da  SECRETARIA  DE  ........,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr(a).

C.P.F.    NO aqui   denominado(a)   de   CONTRATANTE,   e   de   outro   lado   a

Empresa  **************, estabelecida  na  ***************,  inscrita  no CNPJ/MF sob o n.9 ****************

neste  ato   representada   pelo   (a)  Sr(a).   ***************,   portador  (a)  do  CPF  n9  ***************,  apenas

denominada   de  CONTRATADA,   firmam   entre  si  o   presente  TERMO   DE  CONTRATO   mediante  as  cláusulas  e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -D0 FUNDAMENTO LEGAL
---L--                _ --.- ___`

1.1.  Processo de  Licitação, na  modalidade PREGÃO PRESENCIAL tombado sob o n9  2020.02.18.01, cuj.o objeto é o

é AQUIslçÃO DE PNEUS E CÂMARA DE AR  DESTiNADo A FROTA DE VEÍcui.oS DAS  DivERSAS SECRETARIAS DO

MUNICIPIO   DE   ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAçÕES   CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSICO/TERMO   DE

REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, em  conformidade com a  Lei  Federal  N9 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas

6lcosv€rmsdauÉ)Fede"^"°-UD.5Ho,deT]/Ufl/yNNh.
CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTRATO

__lA,                              ___

2.1.  0  presente  contrato  tem  como  objeto  é AQuislçÃO  DE PNEUS  E CÂMARA DE AR  DESTINADO A I:ROTA DE

VEÍCULOS DA SECRETARIA ****************  DO MUNICIPIO  DE ACOPIARA/CE, tudo  em  conformidade  com as

condições e especificações contidas no PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE REFERÊNCIA -ANEXO 1 do  Edital do Processo

licitatório PREGÃO PRESENCIAL N9    2020.02.18.01.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, D0 REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1. 0 valor global da  presente avença é de RS *********(*****************************), conforme:



A ser pago  mensalmente  na  proporção  da  entrega  dos  itens  licitados,  segundo as ordens de serviços expedidas

pela   Administração,   de   conformidade   com   as   notas  fiscais/faturas   devidamente   atestadas   pelo   Gestor  da
despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,  Estaduais e  Municipais do  licitante vencedor,  todas atualizadas,

observadas as condições do edital.

3.2.  0  valor  do  presente  Contrato  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses  do  contrato,

hipótese na qual poderá ser utilizado o  índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.

3.3.   Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis   porém   de   consequências   incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante   procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes

f3pactuaram   inicialmente   entre   os   encargos   do   contratado   e   a   retribuição   da   Administração   para   a  justa-       remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,

na forma do artigo 65,11, '`d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. 0  pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da

documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária

do fornecedor ou através de cheque nominal.

3.5. Por ocasião do fornecimento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÃ0

4.1. 0 presente lnstrumento produzirá seusjurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá até

DE DE  20_  admitindo-se,  porém,  a  prorrogação  nos  termos  do  artigo  57,  da  Lei
Federal n.9 8.666/93.

4.2.  No caso do material, objeto do presente contrato, ser entregue na sua totalidade, antes da  data de término
do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.
t!.3.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de  solicitar

apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.
4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  os  produtos  deverão  ser  entregues  nos  locais  e  horários  indicados  na
AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  e  deverão  ser  entregues  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da  emissão  da
Ordem de Compra, nos locais determinados pela solicitante.
4.4.1. A 0RDEM  DE COMPRA será  emitida  será via fax ao seu  numero  de telefone  ou via  e-mail  ao seu  endereço
eletrônico,   ficando    o    mesmo   obrigado   a    confirmar   o    recebimento   também   via   fax   e/ou    email    com
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu, sui.eito as penalidades especificadas neste edital.

4.4.2. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.

4.4.3.  No caso de constatação da  inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas
neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou  no prazo máximo
de  24  (vinte  e  quatro)   horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

4.4.4. 0 aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício

::oã::::Í:::ree,g::::Ídadeoudjsparjdad{£§2;;;específicaçõesestabe,ecjdasnoAnexodesteEdíta,quantoaos



4.4.5.  Os  itens licitados deverão obedecer a  um  cronograma  de entrega, entregues de forma fracionada,
de acordo  com  a  necessidade e  conveniência  do  órgão  interessado  e disponibilidade financeira  durante o  prazo
de  contratação,  mediante a  expedição  de  periódicas ORDENS  DE COMPRAS pela Secretaria Gestora,  constando  o
local e a quantidade de produtos a serem entregues.

CLÁUSULA QUINTA - DA 0RIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
----  L-           _ ___._T, :-___+

5.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à   conta  de   ***********,   nas  dotações

orçamentárias:***************

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

.^6.1. As partes se  obrigam  reciprocamente a  cumprir integralmente as disposições do  instrumento convocatório,

da  Lei  Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada e da  Lei Federal n.910.520/02.

6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  executar o fornecimento dos  materiais  licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo  MUNICÍPIO,  de

acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Projeto  Básico/Termo de Referência, que faz

parte  deste  instrumento,  observando  ainda  todas  as  normas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a
execução     dos     serviços,     responsabilizando-se     ainda     por     eventuais     prejui'zos     decorrentes     do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b)  assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de todos os impostos,  taxas e quaisquer ônus de origem

federal,    estadual    e    municipal,    bem    como,    quaisquer   encargos   judiciais   ou    extrajudiciais,    sejam

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obj.eto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros, decorrentes de sua

culpa   ou   dolo   na   execução   do   fornecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)aceitar,    nas   mesmas   condições    registradas,   os   acréscimos   ou    supressões   que   se   fizerem    no

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,  na forma do § 19

do artigo 65 da  Lei n9 8.666/93;

g) executar os serviços de forma a  não comprometer as atividades do MUNICÍPIO;
h)   prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo   MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se  obriga   a

atender  prontamente,  bem  como  dar ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por escrito,  de  qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICíPIO,  no tocante a execução dos serviços, assim como

ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;



f\

j)  prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  do  fornecimento,  inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

k)  comunicar  imediatamente  ao  MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancária  e

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

1)  possibilitar  ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a  fim  de  verificar  as  condições  para

atendimento do objeto contratual;

m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas úteis da  recusa,  no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas

divergências  nas  especificações,  às  normas e  exigências  especificadas  no  Proi.eto  Básico,  no  Edital  ou  na

Proposta do Contratado;

n)  manter,  sob  as  penas  da  lei,  o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre  quaisquer dados,  informações,

documentos,  especificações  técnicas e  comerciais  dos  materiais  do  MUNICÍPIO,  de  que  venha  a  tomar

conhecimento   ou   ter  acesso,   ou   que   venham   a   ser  confiados,  sejam   relacionados   ou   não   com   o

fornecimento objeto do contrato;

o)  manter,  durante  a vigência  do  contrato, todas as condições de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no

Edital  relativo  à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente ajuste,  nos termos  do Art.  55,  Inciso Xlll,  da  Lei  n9

8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

p) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;

6.2.2. No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e exigências

especificadas no Projeto  Básico, no Edital ou  na  Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos

os locais onde se fizer necessário a execução dos sewiços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANçõES

7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer  das  obrigações  definidas  neste

instrumento,  ou   em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,   sem   prejuízo   das  sanções

previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução dos serviços,  não mantiver a Carta  Proposta,

falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com o Município de ACOPIARA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de

ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5   (cinco)   anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das  seguintes  multas  e  das  demais



c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de 0,5% (meio  por cento)  do valor do  pedido,  por dia  de atraso  na  execução dos

serviços  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  serviços  no  endereço  constante  do  cadastro,  até  o

limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 209/o (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

7.2.  Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  do

fornecimento,   às  atividades  da  administração,   desde  que   não  caiba   a  aplicação   de  sanção   mais  grave,  ou

descumprimento  por parte do  licitante de qualquer das obrigações definidas neste  instrumento,  no contrato,  no

contrato  ou  em  outros  documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão

fl plicadas,  sem  prej.uízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e  consolidada,  e  na  Lei  n.9
0.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do

valor global máximo do contrato, conforme o caso;

7.3.  0 valor da  multa  aplicada  deverá  ser recolhido  ao Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias a  contar da

notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizerjus.

7.3.2.   Em   caso   de   inexistência   ou   insuficiência   de  crédito  do   licitante,   o  valor  devido  será   cobrado

administrativamente ou inscrito como Di'vida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,

com os encargos correspondentes.

7.4. A falta dos serviços  não  poderá  ser alegada como  motivo  de força  maior e  não  eximirá  a  CONTRATADA das

penalidades a que está suj.eita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o  devido  processo  administrativo,  conforme  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste

O;::i::aT;:::es,enr::nde::sct°ênntcaí:adse:tee:Ua'quercrédít°existentenoMunicípioemftvordacontratadaoucobradas
7.6. As partes se submeterão ainda  às demais sanções impostas nos artigos 86 a  88 da  Lei Federal  n.9 8.666/93,

alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.1.   A   inexecução   total   ou   parcial   do   presente   contrato   enseja   a   sua   rescisão,   independentemente   de

interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no  Edital.

8.2.   Além   da   aplicação   das   multas  já   previstas,   o   presente   contrato   ficará   rescindido   de   pleno   direito,

independente   de   notificação  judicial   ou   extrajudicial,  sem   que  assista   à   Contratada   o   direito   de   reclamar

indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua  execução, ocorrendo quaisquer

infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na  Legislação,  na forma dos artigos 77 e 78 da

Lei 8.666/93.



CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS
_                                                               ---- J--_____   _  =  ___

9.1.  0  CONTRATADO  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.

9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei

n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4. 0 presente contrato  poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, com

as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao

CONTRATANTE a  responsabilidade  por seu  pagamento,  nem  poderá  onerar o  objeto do contrato ou  restringir a

f\ egularização e o uso dos serviços pela Administração.

1.6.  0 contratado,  na execução do contrato, sem  prejuízo das responsabilidades contratuais e  legais,  não  poderá

sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

9.7.  A  Administração  rejeitará,  no  todo  ou  em  parte,  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  os  termos  do

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

9.8.  Integram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  formam  o  procedimento

licitatório e a proposta adjudicada.

9.9. A Contratada,  na vigência do Contrato, será  a  única  responsável  perante terceiros  pelos atos praticados por

seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ -DO FORO

10.1.  0  foro  da  Comarca  de  ACOPIARA  é  o  competente  para  dirimir  questões  decorrentes  da  execução  deste

Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  2g  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21  de  junho  de  1993,  alterada  e

consolidada.

O:::::tep:etis:ea:ausáhaass::en:asmfi;rerma:a:sÍ:rae::nptaera,:Sut:upToedn::à:asv::::junr:djpcroesf:j::::,sMe:eníítc::.a,deACoP,ARA,
ACOPIARA-CE,  **  de *************  de  ****.

MUN[CíP]O DE ACOPIARA

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
*****************

<NOME DA EMPRESA>

<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.N9

CPF.  N9



PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO

PREGAO PRESENCIAL N9 2020.02.18.01

A  PREGOEIRA  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -  CEARÁ,  torna  público,  para
conhecimento   dos   interessados,   que   no   próximo   dia   10   DE   MARçO   DE   2020,   às
O9h:00min,  estará  realizando  licitação,  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL,  critério  de

j.ulgamento  MENOR  PREçO  POR  LOTE,  tombado  sob  o  n9  2020.02.18.01,  cuj.o  objeto  é
AQUIslçÃO   DE   PNEUS   E   CÂMARA   DE  AR   DESTINADO  A   I:ROTA   DE   VEÍCULOS   DAS
DIVERSAS  SECRETARIAS  DO  MUNICIplo  DE  ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES

CONTIDAS  NO  PROJET0  BÁSICO/TERIVIO  DE  REFERÊNCIA EM  ANEXO  AO  EDITAL,  o  qual

encontra-se   na   íntegra   na   Sede   da   Comissão,   CENTRO   ADMINISTRATIVO,   situada   a
Avenida  José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço  citado,  pelo  Fone:  (88) 3565-0116,  no  horário de O8:00h às  12:00h ou  pelo site
https://www.tce.ce.gov.br/licitacoes. Antônia Elza Almeida da Silva- Pregoeira.

A SER PUBLICADO DIA 21 DE I:EVEREIRO DE 2020.

(JORNAL DIÁRIO DO NORDESTE)

PREGOEIRA
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